
Cidade Feliz 
Serviço Autônomo de 
Agua e Ésgoto - SAAL 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21.002/2025-PE 

PROCESSO Nº 21.002/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS SEM CONDUTOR, 
SEM COMBUSTÍVEL, QUILOMETRAGEM LIVRE, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (SAAE) DO MUNICÍPIO DE ICÓ-CE. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE. 

LOCAL: www.novobbmnet.com.br 
SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS. 

FINALIDADE: SERVIÇOS COMUNS. 
TERMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 11/12/2025 — 13H.00MIN. 
ABERTURA E ANALISE DE PROPOSTA: 30/12/2025 - 13H.00MIN. 
INICIO DA ETAPA DE LANCES: 30/12/2025 — 14H.00MIN. 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NAO. 
VALOR DA CONTRATAGAO: R$ 830.878,92 (oitocentos e trinta mil oitocentos e setenta e oito reais e 

noventa e dois centavos). 

A Prefeitura Municipal de lIcó, torna publico a todos os interessados que, por meio do Servigo Auténomo de 

Agua e Esgoto (SAAE), sediada na Rua José Ribeiro Monte, Nº 231, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1 DO OBJETO 

Tem por objeto da presente licitação para CONTRATACAO DE SERVICO DE LOCACAO DE 

VEICULOS SEM CONDUTOR, SEM COMBUSTIVEL, QUILOMETRAGEM LIVRE, 

MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO (SAAE) DO 

MUNICIPIO DE ICO-CE. conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

% DA PARTICIPACAO NA LICITACAO 

PNA Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 

www.novobbmnet.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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24. Não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. — Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. — Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. — Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Nota Explicativa (AGU): A vedação de participação no processo licitatório de 

pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente 

Justificada pela Administração, nos termos do art. 13, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme $ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 sera também aplicado ao licitante que atue em 
substitui¢do a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade juridica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderdo participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratagio, de execução da licitação ou de gestdo do contrato, desde que sob supervisao exclusiva de 

agentes públicos do 6rgdo ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econémico. 

2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 ndo impede a licitacdo ou a contratação de servico que 

inclua como encargo do contratado a elaboragdo do projeto basico e do projeto executivo, nas contratagdes 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro mzan}afim 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física u jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos W 

Lei nº 14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO 

3.1. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletronico, a proposta com 

o prego, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas. 

3.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo proprio do sistema, 

que: 

3.2.1.  Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.2.2. — Está ciente e concorda com as condigdes contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3.2.3. — Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 

XXXIII, da Constituição; 

3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forgado, observando o disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso IIl do art. 5° da Constituição 

Federal; 

3.2.5. — Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da 

Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrdnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletronico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.4.1. Nos itens em que a participagdo não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalagdo do campo “nenhuma”, apenas produzira o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

35 A falsidade da declaragdo de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitara o licitante as sangdes 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não havera ordem de classificagdo na etapa de apresentagdo da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrera somente apos os procedimentos de abertura da sessão publica e 

da fase de envio de lances. 

3.7 Serdo disponibilizados para acesso piblico os documentos que compdem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentagdo de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das 

propostas. 
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3.8. Cabera ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.9. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para providéncias. 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

4.1 As licitagdes aptas para o recebimento de propostas estão disponiveis na Plataforma BBMNET no 

menu “Sala de Disputa”, no campo das licitagdes na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber 

propostas”. 

4.1.1. O licitante interessado podera utilizar filtros de buscas e selecionar o item de interesse e, 

posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 

4.1.2. O licitante devera enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informagdes 

exigidas no Sistema. 

413 O Acesso para participar das licitagdes esta condicionado ao cadastro prévio do interessado 

na Plataforma BBMNET Licitagdes. 

4.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos 

rios. trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

4.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva 

responsabilidade do licitante. 

4.5. Se o regime tributirio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variaveis, a cotação adequada sera a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

ultimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente. 

4.7. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, dentro do periodo em que o sistema esteja aberto para o recebimento de 

proposta. Os documentos de habilitagdo não poderão ser excluidos ou alterados a partir do prazo em que 

recebimentos das propostas estiver encerrado. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas. em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10. — O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 

apuração de responsabilidade. 
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4.13. — Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica 

ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, ser: 

através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

5. .DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E 

FORM CAO DE LANCES 

5. A abertura da presente licitagdo dar-se-a automaticamente em sessao publica, por meio de 

sistema eletronico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

32. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão publica. 

53. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderdo alterar a 

proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de analise de propostas. 

5.4. A desclassificagio sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

55 A não desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.6. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participardo da fase de lances. 

5.7. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes, bem como as mensagens automaticas enviadas pelo proprio sistema. 

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.9. O lance deverd ser ofertado pelo MENOR VALOR POR LOTE. 

5.10. — Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.11. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.12. — O procedimento seguiré de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 

5.13. — No pregio eletronico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentardo 

lances públicos e sucessivos, com prorrogagdes. 

5.13.1. A etapa de lances da sessdo publica terd duragdo de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo 

de duração da sessão publica. 

5.13.2. A prorrogação automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediarios. 

5.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo pública 

á automaticamente, e o sistema ordenara e divulgard os lances conforme a ordem final de encerrar-se 
classificação. 

5.13.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor ja ofertado. 
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5.13.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em te 

valor do menor lance registrado. 

5.13.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pi 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.13.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 

(três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.13.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.13.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.13.10. Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.13.11. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicagéo automatica para tanto. 

5:13.12, Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagdo, para o 

exercicio do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5:13.13. Não se aplicara o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006. quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

5.13.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

51315, Disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova 

proposta em ato continuo a classificação; 

5.13.16. Avaliagio do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigagdes 

previstos nesta Lei: 

543,17 Desenvolvimento pelo licitante de agdes de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.13.18. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 

orientagdes dos órgãos de controle. 

5.13.19. Persistindo o empate, será assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e 

servigos produzidos ou prestados por: 

5.13.20. Empresas estabelecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitagao realizada por órgão 

ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se localize: 

5.13.21. Empresas brasileiras; 

5:13.22. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais: 

5.13:23. Empresas que comprovem a prética de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 
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5.13.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.13.27. O resultado da negociagdo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatorio. 

5.13.28. Sera desclassificada a proposta que: 

5:1329. Contiver vicios insandveis; 

5.13:30. Não obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia: 

5.13:31. Apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do preço maximo definido 

para a contratagdo; 

5.13.32. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

§.13.33. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanavel. 

5.13.34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.12.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

5.12.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.12.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.13  Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja 

majoragao do prego. 

5.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substancia das propostas: 

5.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuigdes na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse regime. 

5.13.3 O pregoeiro solicitard ao licitante mais bem classificado que. no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas. envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociagao realizada, em campo proprio 

do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a 

confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados. 

5.13.4 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagao fundamentada 

feita no chat pelo licitante. antes de findo o prazo. 

6 DA FASE DE HABILITACAO 

6.12 Encerrada a etapa de negociagdo e aceitagdo, o pregoeiro verificard se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condigdes de participagdo no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto a 

existéncia de sanção que impega a participagdo no certame ou a futura contratagao, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sangdes Administrativas do órgão licitante, se houver: e 

Rua José Ribeiro Monte, N° 231, Centro, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 

CNPJ n.º 05.537.196/0001-71 — Telefone: (88) 3561-1597 



| (vinte quatro) horas, após convocação feita via chat pelo Pregoeiro. 

ta PREFEITURA 47 

É Cidade Feliz 
RETA GEA 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.g M’; 

6.13 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habi Ruâkn % 

6.14 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento — / 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 23/ 

6.15 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 

fins de habilitação, nos termos dos. 

Pará fins de habilitação, a licitante vencedo;a deve:áfenviar exclusivãmeme via sistema, através dí 

campo próprio do sistema, após a liberação do pregoeiro, os seguintes documentos, no prazo até 24 

6.16 Habilitação Jurídica 

6.16.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro publico de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

6.16.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado 

em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o 

contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades 

empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

6.16.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 

cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 

exercício: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 

Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

6.16.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

6.16.5. Cópia RG E CPF do(S) sócio(S) administrator(S) ou titular da Pessoa Jurídica. 

6.17 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

6.17.1 CNPJ — Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 

6.17.2 — Prova de inscrigdo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo a sede ou 

domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto do certame; 

6.17.3  Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento de 

Certidio conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, e Seguridade 

Social. 

6.17.4  Certiddo de regularidade de débitos tributdrios com a Fazenda Estadual e Municipal: 

6.17.5 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Servigo- 

FGTS, mediante a apresentagio de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

6.17.6 CNDT - Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho. 

mediante a apresentagdo de Certidao Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do 

Trabalho, disponivel no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) 

6.18 Qualificação Técnica 
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6.18.1 - Apresentação de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços e 
obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta licitação, expedida por entidade 

privada, usuaria do servigo em questdo, comprovando a plena satisfação de sua execugdo. Somente serão 
considerados validos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificagdo do nome 

completo do emitente. O atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e 

cargo exercido na entidade, estando as informagdes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este 

indicar. Bem como as demais informagdes. 
a) No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os itens cuja execugdo ou entrega 
foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia deste edital, conforme o caso. 

b) Podera, facultativamente. vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao 

que dispde o item 6.18.1, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz 

vinculagao. 

6.19 Qualificação Econémico-Financeira 

6.19.1 Balanço patrimonial e demonstracdes contibeis (DRE) dos 02(dois) últimos exercicios fiscais. ja 

eis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 

registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balango, o nimero do Livro Didrio e das folhas nos 

quais se acha transcrito, que comprovem a boa situagdo financeira da empresa, com vistas aos compromissos 

que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador 

responsavel, sendo vedada sua substituigdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser atualizados 

por indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentagdo da proposta: 

6.19.2. Serdo considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e Demonstragdes Contabeis 

assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio 

da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diario do qual foi 

extraido. 
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades andnimas regidas pela Lei nº. 

6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na 

imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a 

sede da companhia: ou. ainda, em jornal de grande circulagdo editado na localidade em que está a sede da 

companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; caso a 

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empreséria, devera sujeitar-se as normas fixadas para as 

sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

d) As empresas constituidas á menos de um ano: apresentardo deverdo apresentar demonstrativo do 

Balango de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, 

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Didrio - estes termos devidamente 

registrados na Junta Comercial assinado pelo sécio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

6,19.3. Entende-se que a expressdo “na forma da lei' constante no item 6.19.1, no minimo: balango 

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos de abertura e 

encerramento do livro diário e as notas explicativas, conforme Acórdão 1153/2016 — Plendrio - TCU. 

6.19.4. As copias deverdo ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado. 

6.19.5. A empresa optante pelo Sistema Piblico de Escrituracdo Digital - SPED podera apresenta-lo na 

forma da lei. 

6.19.6. Entende-se que a expressio “na forma da lei” constante no item 6.19.5 engloba. no minimo: 

a) Balango Patrimonial; 

b) DRE - Demonstragio do Resultado do Exercicio: 

¢) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 

d) Recibo de entrega de escrituragao contébil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2%do Decreto 

Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS': A autenticagao de livros contabeis das pessoas juridicas ndo sujeitas ao Registro do Comércio, 

podera ser feita pelo Sistema Publico de Escrituragio Digital - Sped. instituido pelo Decreto nº 6.022, 
de 

22 de janeiro de 2007. por meio da apresentagao de escrituragdo contdbil digital, na forma estabelecida 
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pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1º do Decreto Nº 9 de 

de novembro de 2018). Rubri 

6.19.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

6.19.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB nº 1420/2013 
e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, 

verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia de apresentação do Balanço 

Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5º das Instruções 

Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU nº 2.669/2013 de 

relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

6.19.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em 

conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa nº 06/2013- MPOG, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. 

Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 

obtenção de indices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1). Solvência Geral (ISG), maior ou 

igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

I1SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ILC= __ Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

6.19.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acérdio 354/2016- 

Plenario-TCU| Súmula 289 | Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO): 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 

realizaveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigagdes, com vencimento neste periodo. 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis, bens e direitos 

realizdveis a curto prazo. para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que: 

Resultado da Liquidez Corrente: 

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possivel liquidagdo das 

obrigagdes. 

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigagdes a curto prazo são equivalentes. 

-Se menor que |: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigagdes a curto prazo, caso 

fosse preciso. 

¢) O indice de Solvéncia Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispde em Ativos (totais). 

para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para 

os trés indices colacionados (ILG. ILC, SG), o resultado ">1" é recomendavel à comprovagdo da boa 

situagdo financeira (o que demonstraria um equilibrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto 

maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas ha excegdes. 

>> Justifica-se tal exigéncia, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade 

destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigéncia dos indices se faz necessirio ante a 

comprovagdo da capacidade economico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de 

execução de um possivel futuro contrato com a Administragdo Publica. Logo, entende-se que as exigéncia
s 

acima. atendem aos padrdes de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas 
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com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU | Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

6.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. - Lei n” 

14.133, de 2021, art. 69. caput, inciso II); 

6.2 GARANTIA DA PROPOSTA: 

6.21.1 Para a participação neste procedimento licitatório, será exigido o recolhimento da Garantia de 

Proposta. nos termos do Art. 96, $ 1º, da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

6.21.2 Valor da Garantia: A garantia correspondera a 1% (um por cento) do valor total estimado de cada 

lote que o licitante pretender participar. observando os seguintes valores minimos: 

Lote 01: R$ 7.071,50 (sete mil setenta e um reais e cinquenta centavos). 

Lote 02: R$ 1.237,29 (um mil duzentos e trinta e sete reais e vinte nove centavos). 

Participagdo em Miltiplos Lotes: Caso o licitante opte por participar dos Lotes 01 e 02, o valor total da 

garantia sera de R$ 8.308,79 (oito mil trezentos e oito reais e setenta e nove reais). 

Beneficiario e Prazo: A garantia devera ser recolhida em nome da Prefeitura Municipal de Icó/CE e 

encaminhada no ato do cadastramento da proposta eletronica, em campo proprio do sistema. 

Modalidades: A garantia devera ser apresentada em uma das modalidades admitidas pela legislação (caugao 

em dinheiro, titulos da divida pública, seguro-garantia ou fianga bancaria, entre outras). 

6.22 DECLARACOES COMPLEMENTARES DE APRESENTACAO OBRIGATORIA: 

1) Declaragio de pleno cul) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 

14.133/2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos. salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. 

2) Declaramos. sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidonea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no presente 

processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificagdes do objeto e os termos 

constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e 

ainda. que possuimos todas as condigdes para atender e cumprir todas as exigéncias de fornecimento ali 

contidas, inclusive com relação a documentagdo, que está sendo apresentada para fins de habilitagao. 

4) Declaramos ter ciéncia de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD), o Municipio, para a execução do servigo objeto deste edital e em decorréncia de 

obrigagdes legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, notadamente em cumprimento da Lei de 

Acesso a Informagdo (Lei n® 12.527/2011), da Legislagdo de Licitagdes e determinagdes legais emanadas dos 

Órgãos de Controle, terd acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais 

como: número do CPF, RG, telefone, enderego fisico e eletrdnico, e todo e qualquer dado pessoal repassado 

em decorréncia da execugdo contratual, e poderd dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para 

atendimento de exigéncias dos órgãos de controle interno e externo. 

6.23 — Os documentos exigidos para fins de habilitagdo serdo apresentados por meio eletrônico, via Sistema 

BBMNET. 
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6.23.1 — Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação/&os 

não-digitais. 
o 

6.24 Os documentos e 

cadastral emitido por érgio ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.25 Eventual inabilitação do licitante sera considerada para fins de apuração da veracidade das 

informagdes prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, |, da 

Lei nº 14.133/2021. 

6.26 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.27 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.28 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

6.29 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

6.29.1  Complementagdo de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.29.2 — Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.30 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas. que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

6.31 Na hipétese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro examinara 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, at¢ a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

7 DOS RECURSOS 

7.12 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observara o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13 O prazo para apresentagdo das razões recursais é de 3 (trés) dias úteis, contados da data de 

intimagdo ou de lavratura da ata. A interposigdo do recurso serd comunicada aos demais licitantes, os quais 

poderão apresentar contrarrazdes em igual prazo, contado da interposi¢do do recurso, sendo assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses 

7.14 A intenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente apds a declaragao de vencedor, 

sob pena de preclusdo. 

7.14.1 O tempo minimo para manifestagdo da intenção de recurso serd de 10 (dez minutos. 

podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

7.15 Os recursos deverdo ser encaminhados em campo proprio do sistema. 

7.16 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual podera reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trés) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo. enca
minhar 

recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias uteis. 
contado 

do recebimento dos autos. 

7.17 Os recursos interpostos fora do prazo não serdo conhecidos. 
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718 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.12 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

ade Feliz 
Servico Autonomo de Água e Ésgoto SAAR 

8.12.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.122 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

8.12.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociagao; 

8.12.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.12.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.12.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

8.12.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

O 8.12.3 — Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.12.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.124  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

8.12.5 — Fraudar a licitação 

8.12.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

8.12.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.12.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.12.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.12.7 — Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.12.8 — Praticarato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

[ ] 
- 8.13 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021. a Administragio poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatdrios as seguintes sangdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e 

| criminal: 
| 

8.13.1 — Advertência; 

8.132  Multa; 

8.13.3 — Impedimento de licitar e contratar e 

8.134 — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

8.14 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, $ 1º, da Lei 

14.133/2021. 

8.15 As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade. 

bem como a sangdo de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 

respeitardo o devido processo legal, obedecerdo ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes. da Lei 

14.133/2021. 
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% Cidade Feliz 
utônomo de 

Água ¢ Ésgoto - SAAT 

descumprimento total da obrigação assumida. 

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.12 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos. 

devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (trés) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.13 A resposta à impugnagdo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletronico 

oficial no prazo de até 3 (trés) dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior a data da abertura do certame. 

9.14 A impugnagio ao edital e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados na forma 

eletronica, via Sistema BBMNET. 

9.15 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10 DAS DISPOSICOES GERAIS 

10.12  Sera divulgada ata da sessdo piiblica no sistema eletronico. 

10.13  Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realização 

do certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, 

no mesmo horario anteriormente estabelecido. desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pelo 

Pregoeiro. 

10.14  Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo pública observardo o 

horario de Brasilia - DF. 

10.15 A homologagio do resultado desta licitagdo não implicara direito a contratagao. 

10.16  As normas disciplinadoras da licitação serdo sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados. desde que ndo comprometam o interesse da Administração, o principio da 

isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagao. 

10.17  Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatorio. 

1018  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-d o dia do 

inicio e incluir-se-4 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administrago. 

10.19 O desatendimento de exigéncias formais não essenciais ndo importard o afastamento do 

licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato. observados os principios da isonomia e do 

interesse publico. 

1020 O Manual de operagdes da Plataforma BBMNET Licitagdes encontra-se disponivel aos 

interessados no Portal www.novobbmnet.com.br . 

1021 Duvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitagdes 

podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitagdes, por e-mail, whatsapp. 

telefone e chat disponiveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

1022 — Em caso de divergéncia entre disposigdes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que 

compdem o processo, prevalecera as deste Edital. 

1023 O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratagdes 

Publicas (PNCP) e no portal de licitagdes do Estado. 

1024 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.24.1 ANEXO I - Termo de Referéncia 

10.24.2  ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 
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Cidade Feliz 
Serviço Autônoimo de 
Agua € Ésgoto - SAAF 

10.24.3 ANEXO III — Modelo de Proposta 

Icó (CE), 10 de dezembro de 2025. 

Documento assinado digitalmente 
u cn e n 

Carlidiana Gomes de Melo 

Ordenadora de Despesas do 
Serviço Autônomo de Agua e Esgoto (SAAE) 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

(em anexo) 
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íêêlcn 
ade Feliz 

no d 
SAA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS SEM CONDUTOR, SEM 

COMBUSTÍVEL, QUILOMETRAGEM LIVRE, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO (SAAE) DO MUNICÍPIO DE ICÓ-CE. 

2. DESCRICAO DA NECESSIDADE: 

A contratagio da locagio de veiculos (caminhdes-pipa, caminhdo leve e pick-up) é de natureza 

indispensavel para o Servigo Autonomo de Agua e Esgoto (SAAE) de Icó/CE, visando a garantia da 

O continuidade e da eficiéncia da prestagdo dos servigos piiblicos de saneamento basico, conforme 

preceitua o art. 11, caput, da Lei nº 14.133/2021. 

O SAAE, em sua missdo institucional, enfrenta uma deficiéncia de capacidade operacional 

decorrente da insuficiéncia quantitativa de frota propria. Essa lacuna impacta diretamente as 

atividades finalisticas, especialmente: 

O abastecimento emergencial de dgua em dreas criticas ou durante interrupgdes programadas/ndo 

programadas; 

O apoio logistico imediato as equipes de campo para manutengio, reparos emergenciais e transporte 

de insumos. 

Do Risco da Não Contratagdo e da Solução Proposta 

A auséncia da contratagdo ou o atraso na disponibilidade dos veiculos locados configura um risco 

operacional significativo para a autarquia. Tal cendrio compromete a execução tempestiva das ações 

essenciais, podendo gerar descontinuidade na prestação dos servigos ¢ a consequente violagdo do 

principio da seguranga juridica e da tutela do interesse público primario. 

A anilise de custo-beneficio indica que a locagdo ¢ a solugdo mais eficiente e econdmica para 

atender a demanda imediata e varidvel do SAAE, evitando o alto custo de aquisição, manutengao e 

gestio de uma frota propria de grande porte, demonstrando a vantajosidade da medida. 

Portanto, a contratagdo da locação de veiculos é à medida que assegura a eficiéncia operacional, 

permite o atendimento tempestivo à população ¢ garante a prestagdo continua e regular dos servigos 

pliblicos essenciais de sancamento, em estrito cumprimento da legislagdo de regéncia e do interesse 

publico. 

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES: 

TOTE 01 

ITEM | ESPECIFICACAO DOS SERVICOS | UND. V‘g&:’zs Q’Lll)figlt V“'I;g"' ME“;&: - ã à:Ãl, 
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se AR e | sgoro  SAAL 

VEÍCULO 

CAMINHÕES-PIPA, coM 
CAPACIDADE MINIMA DE 8.000 
LITROS, TANQUE EM PERFEITAS 
CONDICOES DE USO, DOTADOS DE 
SISTEMA  DE SUCÇÃO E 
DESCARGA, CABINE SIMPLES, 
MOTOR DIESEL, LICENCIADOS, 
SEGURADOS. SEM MOTORISTA, 
SEM COMBUSTÍVEL, 
QUILOMETRAGEM LIVRE, DEMAIS 
EQUIPAMENTOS E ITENS DE 
SEGURANÇA — EXIGIDOS PELO 
DETRAN, EM BUM ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO. 

01 UND 3 12 RS 15.739.26 | R$47.217,78 | RS 566.613,36 

VEICULO UTILITARIO CAMINHAO 

COM  CARROCERIA  ABERTA, 

CAPACIDADE MINIMA DE CARGA 

DE 3.5 TONELADAS, CABINE PARA 

3 PASSAGEIROS, COM DUAS 

PORTAS LATERAIS, MOTOR A 

02 DIESEL, EQUIPAMENTOS —COM UND 1 12 RS 11.711,35 R$ 11.711,35 | RS 140.536,20 

DIREÇÃO HIDRÁULICA, , SEM 

MOTORISTA, SEM COMBUSTÍVEL, 

QUILOMETRAGEM LIVRE, DEMAIS 

EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO 

DETRAN, EM BOM ESTADO DE 

CONSERVAGAO. 

VALOR TOTAL | RS 707.149.56 

LOTE 02 

QTD.DE | QTD.DE 
VEICULOS MES 

VR. UNIT. 
bo 

VEICULO 

VR. VR. 

ITEM | ESPECIFICACAO DOS SERVICO
S | UND. 

.VIF.NS'AL T()TÃL 

VEÍCULO AUTOMÓVEL 

UTILITÁRIO — (TIPO PICK-UP), 
CABINE SIMPLES, CAPACIDADE 
PARA 2 PASSAGEIROS, COM 
PORTAS LATERAIS, MOTOR FLEX 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 2.4 
LITROS, EQUIPADO COM AR 
CONDICIONADO, DIREÇÃO 
HIDRÁULICA, SEM MOTORISTA, 

SEM COMBUSTIVEL. 
QUILOMETRAGEM LIVRE, DEMAIS 
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO 
DETRAN, EM BOM ESTADO DE 
CONSERVACAO. 

ol 
UND 1 12 R$10.310.78 | R$10.31078 | RS 123.729,

36 

VALOR TOTAL | RS 123.729,36 

A definigao dos quantitativos ¢ bascada no
 levantamento feito pelo Servigo Autdnomo

 de Agua e 

Esgoto (SAAE), tendo em vista a necessid
ade da Prestação dos servigos em questão. 

O valor estimado para este objeto no Lo
te 01 é de R$ 707.149,56 (setecentos 

e sete mil cento e 

quarenta e nove reais e cinquenta 
e seis centavos) e o Lote 02 é de R$

 123.729,36 (cento e vinte 

e trés mil setecentos e vinte e nove
 reais e trinta e seis centavos), tota

lizando o Valor Global de 

R$ 830.878,92 (vitocentos e trinta 
mil oitocentos e setenta e oito reai

s e noventa ¢ dois 

centavos). 

O valor foi obtido após pesquisa realizada 
no seguinte meio: Pesquisa de pregos 

realizada pelo 
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Responsável pela Cotação de Preços: Coordenador do Setor de Compras o Sr. Myller Araúj 

Ferreira — Portaria nº 2025.01.10.05. 

4. DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO 

4.1.Condigéo e Entrega do Veiculo 

42 Apresentagio: Entregar veiculos novos ou seminovos, em perfeitas condigdes mecéanicas, 

elétricas, de pneus e carroceria, rigorosamente limpos e higicnizados. 

4.2 Especificagdes: Garantir que o veiculo atenda exatamente as especificagdes técnicas (modelo, 

poténcia, capacidade, cor, itens de série) exigidas no Termo de Referéncia. 

43 Entrega Abastecida: Entregar o veiculo com o tanque de combustivel cheio e devidamente 

o revisado. 

4.4 Adesivagem/Placas: Realizar a instalagdo da identificagdo visual (logomarcas, nimeros, 

placas) do órgão Contratante, se exigido. 

s Manutenção e Substituição 

5.1 Esta é a seção mais critica na locagdo sem motorista, pois a Contratada garante o 

funcionamento ininterrupto da frota. 

Obrigacio Detalhamento 

Manuteng¢io Arcar integralmente com todos os custos de manutengio preventiva e corretiva, 

(Preventiva e incluindo pegas, óleos, filtros, pneus, baterias, alinhamento, balanceamento, revisdes 

Corretiva) periddicas, etc. 

Garantia de Assegurar a plena e ininterrupta operacionalidade dos veiculos durante todo o periodo de 

Funcionamento locação, 24 horas por dia. 

a Substituigao Imediata | Substituir o veiculo que apresentar defeito, avaria, sinistro, roubo/furto ou necessitar de 

manutengio prolongada por outro veiculo similar em, no maximo, o prazo estipulado 

(ex: 4h, 6h ou 8h após a comunicagdo) para evitar paralisagdo do servigo. 

Assisténcia 24h Prestar serviço de socorro mecanico/guincho 24 horas em todo o territério de atuação do 

contrato. 

5.2. Documentagio, Tributos e Legalização 

5.2.1 Propriedade e Encargos: Ser a única responsavel pela propriedade dos veiculos e arcar com 

todos os custos e encargos: 

a) Impostos: IPVA (Imposto sobre Propriedade de Veiculos Automotores). 

b) Taxas: Licenciamento e emplacamento. 

¢) Seguros Obrigatérios: DPVAT. 

d) Documentagiio: Manter toda a documentagio legal dos veiculos (CRLV) rigorosamente em dia 

e disponivel para consulta da fiscalizagdo. 

e) Multas: Responsabilizar-sc pelo pagamento ¢ gestão das multas de transito, providenciando a 

identificagdo do real condutor (servidor do Contratante) no prazo legal. 
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5.2.2 Obrigações Gerais e Gestão 

a) Subordinação: Cumprir todas as normas e procedimentos estabelecidos pela fiscalização do 

Contratante. 

b) Preposto: Indicar formalmente um preposto (representante legal) para gerenciar o contrato, 

receber comunicações e resolver problemas operacionais com agilidade. 

¢) Relatórios: Fornecer relatórios periódicos de manutenção uso de quilometragem e sinistros, 

conforme solicitado. 

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

6.1. A Licitação fundamentar-se-á nas Leis: 

Lei Federal nº 114.133/21 e suas alterações; 

Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações; e Decreto Municipal de nº 06/2024 

7. DO MODO DE DISPUTA 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

8. MODALIDADE DA LICITAÇÃO: 

Pregão (MENOR PREÇO POR LOTE) 

9. ORGAO INTERESSADO 

Servigo Auténomo de Agua e Esgoto (SAAE). 

10. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO 

10.1 A solugiio proposta consiste na Locagdo de Veiculos sem Condutor, destinada a suprir a 

insuficiéncia da frota propria e atender integralmente as necessidades operacionais criticas do 

Servigo Auténomo de Agua e Esgoto (SAAE) de Icó-CE. 

A disponibilizagio imediata dessa frota (caminhdes-pipa, caminho leve e pick-up) é essencial para 

o suporte logistico continuo, abrangendo: 

= Abastecimento Emergencial de Agua; 
= Transporte de Materiais e Insumos Criticos; 

= Deslocamento Rapido de Equipes Técnicas; 
= Execugdo de Servigos de Campo e Manutenção de Redes. 

A adoção da locagdo visa garantir a continuidade e a eficiéncia dos servigos públicos essenciais, 

proporcionando maior agilidade, resposta rapida às ocorréncias e mitigação de riscos operacionais 

decorrentes da falta de veiculos adequados. 
A contratagdo será conduzida por meio de Pregdo Eletronico, modalidade adequada para o objeto 

enquadrado como servigo comum, conforme previsto no art. 20 da Lei nº 14.133/2021. O contrato 

terá vigéncia inicial de 12 (doze) meses, passivel de prorrogagio nos termos da legislagdo vigente. 

A remuneragio corresponderd exclusivamente ao quantitativo mensal de veiculos efetivamente 

disponibilizados e devidamente atestados pela fiscalizagdo do SAAE, em estrita conformidade com 

as condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia e no Contrato. 
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Éª Cidade Feliz 
S mo de 

Esta versão aprimorada utiliza tópicos para organizar os usos essenciais e reforça a vinculaçã&enare 

a solução de locação, a legislação (Lei nº 14.133/2021) e os principios da eficiéncia e continui 

do serviço público. 

A disponibilização dos veículos será executada conforme discriminado a seguir: 

A disponibilização dos veiculos pela Contratada e a execução dos serviços de locação deverão 

seguir rigorosamente as condições discriminadas abaixo: 

a) A Contratada deverá disponibilizar os vcículos descritos nos Lotes 01 e 02 (03 caminhões-pipa 

de 8.000 litros, 01 caminhão leve tipo e 01 pick-up) em perfeitas condições de uso, licenciamento e 

segurança, imediatamente após a assinatura do contrato e a emissão da Ordem de Serviço, 

garantindo a regularidade documental e a plena adequação aos serviços operacionais do SAAE. 

b) Os veículos deverão ser mantidos & disposição do SAAE de forma continua durante a vigência 

contratual, atendendo prontamente as necessidades operacionais e as solicitagdes emitidas pela 

Fiscalizagao. 

c) A Contratada devera atender de imediato, quaisquer reclamagdes relativas a falhas mecénicas, 

irregularidades na documentagdo, inadequagdes do veiculo ou quaisquer defeitos que prejudiquem a 

execução das atividades. Em caso de defeito que impega o uso, a Contratada terd o prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificagdo, para realizar a substituição do veiculo por 

outro de especificagdes iguais ou superiores, arcando integralmente com os custos de reparos ou 

substituigdo. 

d) A Contratada devera encaminhar ao SAAE, até o 10° (décimo) dia util de cada mês subsequente, 

a Nota Fiscal ou fatura dos servigos de locagio prestados no més anterior, contendo o detalhamento 

dos valores unitarios, valores totais, a identificagdo completa dos veiculos e o periodo de 

disponibilizagdo, para fins de conferéncia e ateste pela fiscalizagdo. 

¢) Os veiculos deverdo ser disponibilizados de segunda a sexta-feira, no periodo das 07h00 as 

17h00, nos locais indicados pelo SAAE, sendo a utilizagdo regida por cronograma, rota ou Ordem 

de Servigo emitida pela Fiscalizagdo. 

Procedimento de Ativação e Condi¢des de Entrega: 

O inicio da prestagio dos servigos de locagdo e a contagem do prazo contratual para cada veiculo 

ocorrerdo mediante a emissdo de Ordem de Servigo especifica pela fiscalizagdo do SAAE. 

A Contratada deverá, obrigatoriamente, garantir que, no ato da entrega e durante toda a vigéncia 

contratual: 

a) Os veiculos estejam em plenas ¢ adequadas condigdes de operagdo, com a manutengdo 

preventiva e corretiva integralmente em dia, conforme as recomendagdes do fabricante; 

b) A documentação veicular (incluindo licenciamento, seguro obrigatério ¢ IPVA) esteja totalmente 

regularizada e em conformidade com a legislação de transito vigente. 

Motivos de Recusa e Não Aceitação dos Veiculos 
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w("nw Feliz 
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Os veículos entregues ou em uso poderão ser imediata e formalmente recusados pela fiscaliza 
SAAE, sem ônus para o Contratante, nas seguintes situações: 

a) Apresentação de estado de conservação inadequado, avarias graves, ou ausência de condições 

plenas de uso, segurança e operacionalidade, que comprometam o desempenho das atividades ou a 
integridade fisica da equipe; 

b) Irregularidade Legal e Documental: Veículos com documentação obrigatória vencida, irregular 
(CRLV, seguro, IPVA) ou que não atendam a qualquer requisito legal exigido pelos órgãos de 

trânsito (DETRAN/CONTRAN). 

c) Não Conformidade Estrutural (Caminhão-Pipa): Se o tanque do caminhão-pipa apresentar 
vazamentos, corrosão (ferrugem), danos estruturais ou qualquer condição que inviabilize o 

transporte de água potável de forma segura e sanitária para o serviço. 

d) Descumprimento de Condições Logísticas: Recusa no caso de descumprimento do local, horário 

ou das especificações de veículo estabelecidas na Ordem de Serviço emitida pela fiscalização. 

¢) Outras Não Conformidades Criticas: Constatação de qualquer irregularidade técnica ou 

administrativa que inviabilize ou represente um risco operacional inaceitável para o SAAE. 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. ROTINA DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorréncias relacionadas a exccução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, $1º). 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2°). 

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

O contratado será responsével pelos danos causados diretamente & Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e ndo excluird nem reduziré essa responsabilidade a fiscalizagdo ou 

o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 
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A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais ¢ come 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°). 

As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletronica 

para esse fim. (IN 5/2017, art. 44, §2°). 

O órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 

11. DO PAGAMENTO 

Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura correspondente. A 

Fatura devera ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente do Servigo Autônomo de 

Agua e Esgoto (SAAE), que atestard a execução do objeto contratado. 

Caso o faturamento seja aprovado pelo Servigo Auténomo de Agua e Esgoto (SAAE), o pagamento 

será efetuado até o 10° (décimo) dia util após o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A). 

Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstancia que impega a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigagdo financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até 

que a Contratada providencic as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-4 após a comprovagdo da regularizagdo da situagdo, ndo acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

12. DOS RECURSOS E DA PREVISAO ORCAMENTARIA. 

Unidade Gestora: Servigo Auténomo de Agua e Esgoto (SAAE) 

Orgdo: 21 - Servigo Auténomo de Água e Esgoto (SAAE) 

Unidade orçamentária: 21.21 - Serviço Autônomo de Agua e Esgoto (SAAE) 

Proj. Atividade: 17.122.0037.2.095.0000 — ADMINISTRACAO GERAL 

Natureza: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA. 

Fonte de recurso: 1.899.0000.00. 

Unidade Gestora: Servigo Auténomo de Agua e Esgoto (SAAE) 

Orgio: 21 - Servigo Auténomo de Agua ¢ Esgoto (SAAE) 

Unidade orgamentaria: 21.21 - Servigo Auténomo de Agua e Esgoto (SAAE) 

Proj. Atividade: 17.512.0376.2.096.0000 - ABASTECIMENTO DE AGUA ZONA URBANA 

Natureza: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. 

Rua José Ribeiro Monte, N° 231, Centro, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 

——



PREFEITURA 47 

Fonte de recurso: 1.899.0000.00. 

13. PERIODO DE VIGÊNCIA E DE PRORROGAÇÃO CONTRATO: 

O prazo de vigência deste contrato é 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. Podendo ser prorrogado na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Outrossim, entende-se economicamente mais viável a continuidade dos serviços, isso porque além 

da execução perene do fornecimento, que garante a não interrupção da prestação para a população 

do objeto contratual. Assim a essencialidade permite a esta licitação manter contratos de duração de 

até 5 (cinco) anos. 

@ 1có/CE, 10 de dezembro de 2025. 

o g LA GURNAES 
TAILANA EEA 

GUIMARAES el et — 
COSTA:89376820363 iz " 7 ™ 

o 20 

Tailana Guimarães Costa 

Presidente do SAAE 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendi
mento aos seguintes requisitos: 

1. Habilitação jurídica 

2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no
 registro público de empresa 

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante
 ser a sucursal, fílial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro 
da Junta onde tem sede a 

matriz. 

3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRE
SA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

consolidado em vigor devidamente registrado no registro público de e
mpresa mercantil da Junta 

Comercial (não sendo o contrato social consolidado apresentar
 juntamente todos os aditivos a este) 

em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no
 caso da licitante ser a sucursal, filial ou 

agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbagdo no 
registro da Junta onde tem 

sede a matriz. 

4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 

cooperativas - no Cartorio de Registro das Pessoas Juridicas acompa
nhada de prova da diretoria em 

exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fil
ial ou agéncia, apresentar o registro no 

Cartorio de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde op
era com averbagdo no Cartorio onde 

tem sede a matriz. 

5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de e
mpresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAGAO PARA FUNCIO
NAMENTO 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
 

6. OBS: Os documentos listados acima deverdo estar acompan
hados de todas as alteragdes ou da 

consolidagdo respectiva. 

7. Copia RG E CPF do(S) socio(S) administrator(S) ou titu
lar da Pessoa Juridica. 

8. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

9. CNPJ — Cadastro Nacional de Pessoa Juridica emitido pelo 
Ministério da Fazenda. 

10.  Prova de inscrigdo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 
Municipal, relativo a sede ou 

domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de ativida
de e compativel com o objeto do certame; 

11.  Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, com
provada mediante fornecimento 

de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Trib
utos Federais ¢ a Divida Ativa da Unido, ¢ 

Seguridade Social. 

12.  Certidio de regularidade de débitos tributdrios com a Fazenda
 Estadual e Municipal; 

13. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de F
undo de Garantia por Tempo de Servigo- 

FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido 
pela Caixa Economica Federal. 
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14. CNDT - Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) 

15.  Qualifica¢ao Técnica 

16.  Apresentagio de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de servigos 

executados, obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta licitagdo, expedida por 

entidade publica ou privada, usuária do servigo em questdo, comprovando a plena satisfagdo de sua 

execução. Somente serdo considerados validos os atestados com timbre da entidade expedidora e 

com identificacio do nome completo do emitente. O atestado devera ser datado e assinado por 

pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informagdes sujeitas à 

conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Bem como as demais informagdes. 

a) No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os itens cuja execugdo ou 

entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia deste edital, 

conforme o caso. 

b) Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovagio, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculagdo. 

17.  Qualificag¢do Econdmico-Financeira 

18.  Balango patrimonial e demonstragdes contibeis (DRE) dos 02(dois) ultimos exercicios 

fiscais, já exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da 

sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Didrio - estes 

termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balango, o namero do 

Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, com vistas aos compromissos que terd de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 

licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua substituigdo por 

balancetes ou balangos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados 

há mais de 03 (trés) meses da data de apresentagdo da proposta; 

19. Serão considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e Demonstragdes 

Contabeis assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro 

Diário do qual foi extraido. 

b) Sociedades empresirias, especificamente no caso de sociedades andnimas regidas pela Lei 

nº. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou 

publicados na imprensa oficial da Unido, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em 

que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulagdo editado na 

localidade em que está a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; 

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, deverd sujeitar-se às normas 

fixadas para as sociedades empresérias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

d) As empresas constituidas 4 menos de um ano: apresentardo deverão apresentar demonstrativo 

do Balango de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio 

da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Didrio - estes termos 

devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou dirctor e pelo contador 

ou outro profissional cquivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

20.  Entende-se que a expressio “na forma da lei” constante no item 6.19.1, no minimo: balango 

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou érgdo competente, acompanhado dos termos de 

abertura e encerramento do livro diário e as notas explicativas, conforme Acórdão 1153/2016 — 

Plendrio - TCU. 
21.  As copias deverdo ser originarias do Livro Didrio devidamente formalizado e registrado. 
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22. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderd\g 

lo na forma da lei. 
23. — Entende-se que a expressão “na forma da lei' constante no item 6.19.5 engloba, no mínimo: 

a) Balanço Patrimonial; 

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 

c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2º do 

Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

24.  OBS": A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro 

do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituido 

pelo Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 

contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério 

da Fazenda. (Art. 1º do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

25. — Ascópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

26. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB nº 

1420/2013 e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 

determina o art. 5º das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência 

no Acórdão TCU nº 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

27. — Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, 

em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa nº 06/2013- MPOG, as 

empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que 

forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a 

boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou 

igual a um (>1), Solvéncia Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior 

ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das formulas: 

28. ILG = Ativo Circulante + Realizével a Longo Prazo 

29.  Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

30. ISG= Ativo Total 

31.  Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 
32. ILC= _ Ativo Circulante 
33.  Passivo Circulante 

34, JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acérdio 

354/2016-Plenario-TCU| Súmula 289 | Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO): 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e 

direitos realizaveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigagdes, com vencimento 

neste periodo. 

b) fndice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis, bens 

e direitos realizaveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo 

que: 
35.  Resultado da Liquidez Corrente: 

36. — -Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possivel liquidagao 

das obrigagdes. 

37.  -Seigual a 1: Os valores dos direitos ¢ obrigagdes a curto prazo sdo equivalentes. 

38. -Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigagdes a curto 

prazo, caso fosse preciso. 

39. ¢) O indice de Solvéncia Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispoe em 

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos liquidos, 

também os permanentes. Para os trés indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é 
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contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seriaa 

da empresa. Mas há exceções. 
40. >> Justifica-se tal exigéncia, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz 

necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante 
(s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, 

entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, 

pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez 

financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda 

Câmara-TCU | Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

41.  Certiddo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. - Lei nº 

14.133. de 2021, art. 69, caput, inciso IT); 

42. — GARANTIA DA PROPOSTA: 

42.1 Paraa participacio neste procedimento licitatorio, sera exigido o recolhimento da Garantia 

de Proposta, nos termos do Art. 96, $ 1°, da Lei Federal N° 14.133/2021. 

a) Valor da Garantia: A garantia corresponderé a 1% (um por cento) do valor total estimado de 

cada lote que o licitante pretender participar, observando os seguintes valores minimos: 

b) Lote 01: R$ 7.071,50 (sete mil setenta e um reais e cinquenta centavos). 

c) Lote 02: R$ 1.237,29 (um mil duzentos e trinta e sete reais e vinte nove centavos). 

d) Participação em Múltiplos Lotes: Caso o licitante opte por participar dos Lotes 01 e 02, o 

valor total da garantia será de R$ 8.308,79 (oito mil trezentos e oito reais e setenta e nove reais). 

e) Beneficiário e Prazo: A garantia deverá ser recolhida em nome da Prefeitura Municipal de 

Icó/CE e encaminhada no ato do cadastramento da proposta eletrônica, em campo próprio do 

sistema. 

) Modalidades: A garantia devera ser apresentada em uma das modalidades admitidas pela 

legislagdo (caugdo em dinheiro, titulos da divida publica, seguro-garantia ou fianga bancéria, entre 

outras). 

43. DECLARACOES COMPLEMENTARES DE APRESENTACAO OBRIGATORIA: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ¢ ndo emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa ndo foi declarada inidénea para licitar ou 

contratar com a Administragdo Publica e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitagio no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificagdes do objeto e os 

termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 

constantes no mesmo e ainda, que possuimos todas as condigdes para atender e cumprir todas as 

exigéncias de fornecimento ali contidas, inclusive com relagdo a documentagdo, que esta sendo 

apresentada para fins de habilitagdo. 

4) Declaramos ter ciéncia de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de 

Protegdo de Dados Pessoais (LGPD), o Municipio, para a execugdo do servigo objeto deste edital e 

em decorréncia de obrigagdes legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, notadamente 

em cumprimento da Lei de Acesso à Informagdo (Lei nº 12.527/2011), da Legislagao de Licitagdes 
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endereço físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 

contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências 

dos órgãos de controle interno e externo. 

44. — Os documentos exigidos para fins de habilitagdo serdo apresentados por meio eletrônico, via 
Sistema BBMNET. 

45.  Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, serd exigida a apresentagdo dos originais 

ndo-digitais. 

46. Os documentos exigidos para fins de habilitacio poderio ser substituidos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade piblica, desde que o registro tenha sido feito em 

obediéncia ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

47.  Eventual inabilitagdo do licitante sera considerada para fins de apuração da veracidade das 

informagdes prestadas na declaragdo de cumprimento aos requisitos de habilitagdo, conforme o art. 

63,1, da Lei nº 14.133/2021. 

48. — O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificagio, declaragdo de que suas propostas 

econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituigdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengoes 

coletivas de trabalho ¢ nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

49. —A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de drgdos e entidades emissores 

de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagao. 

50.  Os documentos adicionais exigidos para habilitagdo serdo enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

51. Apbs a vinculagio dos documentos para habilitagdo, ndo será permitida a substituigdo ou a 

apresentagio de novos documentos, salvo em sede de diligéncia: 

52. Complementagdo de informagdes acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

53. Atualizagio de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

54. Na andlise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderd sanar erros ou 

falhas, que ndo alterem a substdncia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo 

fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficécia para fins de habilitagdo 

e classificagdo. 

55. — Na hipotese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagio, o pregoeiro examinara 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, até a apuragdo de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 
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ANEXO IT - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO  N°....... /oy QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ICO, POR INTERMEDIO DO SERVICO AUTONOMO 

DE AGUA E ESGOTO (SAAE) DE 
E EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO por intermédio do Servigo Auténomo de Água e Esgoto (SAAE), 

com sede no(a) ..... <eeeeeens N cidade de .. . /Estado ..., inscrito(a) 

no CNPJ sob o nº neste ato representado(a) pelo(a) . 
Portaria nº ......, de de .. de 20..., doravante denominado CONTRATAN 

. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº . sediado(a) na 

.. doravante designado CONTRATADO. neste ato representado(a) por 

. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Pregão Eletrénico nº e em observancia as 

disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal nº 006/2024, de 19 de fevereiro de 

2024, e demais legislagio aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cldusulas 

e condigdes a seguir enunciadas. 

e a empresa 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATACAO DE SERVICO DE LOCACAO DE 

VEICULOS SEM CONDUTOR, SEM COMBUSTIVEL, QUILOMETRAGEM  LIVRE, 

MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO (SAAE) DO 
MUNICIPIO DE ICO-CE, nas condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia. 

2. Vinculam esta contratagio, independentemente de transcrigdo: 

O Termo de Referéncia; 
O Edital da Licitagao: 
A Proposta do contratado; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. s

 =
 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO 
1. O prazo de vigéncia da contratagio € de ...c contados do(a) cccc Na forma 

do artigo 105 da Lei nº 14.133. de 2021 

O prazo de vigéncia será admitida conforme os artigos 105, 106 e 107 da Lei 14.133/21, desde que a 

autoridade competente ateste que as condigdes e 0s pregos permanegam vantajosos para a administragao. 

A prorrogação de contrato deveré ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

4. Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os custos não renovaveis ja pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro periodo de vigéncia da contratação deverao ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovagao. 

O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sangdes de 

declaragdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangéncias de aplicagdo. 

vm
 

b
 

m
 

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS 
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condições de prestação de serviços, observação e recebimento do objeto constam nonTermo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGCAO 
1. É permitida a subcontratagio PARCIAL do objeto deste contrato, conforme art. 122 da Lei 14.133/21. 

Sendo aceitas subcontratagdes de terceiros para a execução do contrato original, estando a Contratada 

autorizada a subcontratar até o limite de 30% (trinta por cento) do objeto do contrato. 

2. Contudo. em qualquer situagdo, a CONTRATADA ¢ a única e integral responsavel pela execução global 

do contrato. 

3. Em hipotese nenhuma, haverd relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 

subcontratados. 
4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilizar de subcontratagdes por razdes técnicas ou 

administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 

5. Caso haja subcontratagdo. obriga-se a CONTRATADA a celebrar contrato com inteira obediéncia as 

condigdes previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se ainda 

a0 Municipio de Icó, o direito, a qualquer tempo. dar por terminado o subcontrato, sem que caibam ao 

subcontratado motivos para reclamar indenizagdes ou prejuizos. 

O valor total da contratagdo global é de RS, em observéncia ao anexo do contrato. 

No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execugdo 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administragdo, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do 

objeto da contratagao. 

3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerdo 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5. — CLAUSULA QUINTA - PRECO 
L 
2 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

çÃ CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em / /2025. 

2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IGP-M, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial. para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

D
 

s
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São obrigações do Contratante: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

SEUS anexos. 
3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado: 

10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo 

12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

L 
2 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus anexos. assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto, 

observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas: 

Manter preposto aceito pela Administragdo no local do serviço para representa-lo na execugdo do 

contrato. 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podera ser recusada pelo órgão ou entidade. desde 

que devidamente justificada. devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

4. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137.11) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Alocar os empregados necessdrios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com habilitagao 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos. ferramentas e utensilios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendagdes de boa técnica e 

a legislação de regéncia; 

6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pra
zo 

fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des 

resultantes da execugio ou dos materiais empregados; 

7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a 

Administragio ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da 

execugdo contratual pelo Contratante, que ficard autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

w
 

w
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ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do c 

termos do artigo 48, paragrafo único, da Lei n® 14.133, de 2021; 
Quando não for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF. o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta 

do més seguinte ao da prestação dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) 
certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT: 
. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convengdo, Dissidio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagdes 

trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 

inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante: 
. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou 

acidente que se verifique no local dos servigos. 

. Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo- 

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execução 

do empreendimento. 
. Paralisar, por determinagio do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 

. Promover a guarda, manutengdo e vigilancia de materiais. ferramentas, e tudo o que for necessario a 

execugdo do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

. Conduzir os trabalhos com estrita observincia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as 

determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores 

condigdes de seguranca, higiene e disciplina. 

. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para andlise e aprovagao, quaisquer mudangas nos 

métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

. Nao permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condigao de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as 

condigdes exigidas para habilitagao na licitagdo: 

Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo único); 

. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 

. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. 11. d. da Lei nº 

14.133. de 2021; 
. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de dmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

seguranga do Contratante: 

. Arcar com despesas de manutengao preventiva e corretiva dos veiculos, de forma a manter a seguranga ¢ 

integridade dos mesmos. 

CLAUSULA DECIMA- OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD 
As partes deverdo cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do contrato administrativo que even
tualmente 
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venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu ac 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD. 

M
 

11. — CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

1. Não havera exigéncia de garantia contratual da execução. 

2. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 

. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

. der causa a inexecugdo parcial do contrato; 

. der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao funcionamento 

0s servigos publicos ou ao interesse coletivo: 

der causa a inexecugdo total do contrato; 

ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado; 

apresentar documentação falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execugio do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sangdes: 

E Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

i Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grav
e (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

1 
1 

a 
b. 

d 
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de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “l 

Jjustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Multa: 
1. Moratoria de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratoria de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentagdo. 

suplementagdo ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragdao a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133. de 2021. 
3. Compensatoria. para as infragdes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do 

valor do Contrato. 
4. Compensatoria, para a inexecugdo total do contrato prevista na alinea “c” do subitem 12.1, de 0,07% a 

10% do valor do Contrato. 
5. Para infragdo descrita na alinea “b” do subitem 12.1, a multa serd de 0,3% a 5% do valor do Contrato. 

6. Para infragdes descritas na alinea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0.3% a 5% do valor do Contrato. 

7. Paraa infragdo descrita na alinea “a” do subitem 12.1. a multa será de 0.3% a 5% do valor do Contrato 

3. A aplicagdo das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigagdo de 
reparagdo integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7° da Lei nº 14.133, de 2021). 
s Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

S Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 
7. A aplicagio das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditorio e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
8. Na aplicação das sangdes serdo considerados (art. 156. §1°. da Lei nº 14.133. de 2021): 
a a natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 

e 
ó 

. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

rgãos de controle. 

9y Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133. de 2021, ou em outras leis de 

licitagdes e contratos da Administragio Piblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serio apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10. A personalidade juridica do Contratado poderé ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes aplicadas a pessoa juridica serdo 

estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou & 

empresa do mesmo ramo com relagdo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado. 

observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133. de 2021) 
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11. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de dhi @L 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, p: M 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nadi 

Empresas Punidas (Cnep). instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lein® 14.13 

2021) 
A As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou 

contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13. Os débitos do contratado para com a Administragao contratante. resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderão ser compensados. total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

n° 26, de 13 de abril de 2022. 

13.  CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL 
1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou ndo as obrigagdes de ambas as partes contraentes. 

O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o contratante, quando esta nao 

dispuser de créditos orgamentérios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

3. A extingdo nesta hipotese ocorrerá na proxima data de aniversario do contrato, desde que haja a 

notificagdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia 

desse dia. 

4. Caso a notificagdo da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrerd apds 2 (dois) meses da data da 

comunicagao. 

5. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21. bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditorio e a ampla defesa. 

1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

2. A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a extingao 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1. Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

6. O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido: 

1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3. Indenizações e multas. 

7. A extingdo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econémico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenizagao por meio de termo indenizatorio (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133. de 2021). 

8. O contrato poderi ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente piiblico que tenha desempenhado fungao na licitação ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja conjuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

pm
 

14. — CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignad
os no 

Orçamento do ............ uuu... deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE DOTAÇÃQ ELEMENTO DE 

ADMINISTRATIVA ORÇAMENTEARIA DESPESAS 

s
 

- 
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação dttrios 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Publicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 

Internet, em atengdo ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2° da Lei n. 12.527, de 

2011, ¢/c art. 7° §3°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°) 
Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de Icó, Estado do Ceará, para dirimir os litigios que 

decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliagao. 

conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Icó (CE), — de de 2025. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
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g Cidade Feliz 
Serviço Autónomo de 
Água e Ésgoto - SAAF 

ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA 

Ao 

Serviço Auténomo de Água e Esgoto (SAAE) de Icó/CE 

Comissão de Pregão 

Razão Social: 

CNPJ: 
Enderego: CEFx: 

Fone: — Fax: 

Item Descrigio UND | QNT | VLRUNIT | VLR TOTAL 

1 R$ R$ 

TOTAL: (. | R$ 

Valor Global da Proposta: ........... ... (valor por extenso) 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, 

demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias — BBM, sob pena de desclassificação. 
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